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Processo no 10.380-004.777/91-21

SesSao de	 25 de março de 1993	 ACORDO No 203-00.323
Recurso nor. 90.543
Recorrente, AOROVALE - CIA AGROINDOSTRIAL VALE DO CURU.
Recorrida t: DRE ar; FOR1 ALE2A -CE

CONTRIBUIÇRO E: ADICIONAL DO AÇUCAR r DO ALCOOL. -
Falta de recolhimento da r,ontritnri.Oe e Adicional
sobre o AçUcar e o Álcool. Recurso negado.

	

Vistos, relatados	 discutidos- OS presentes autos
de recurso interposto por AGROVALE - CIA AOROINDUSTRIAL VALE DO
CURU.	 •

ACORDAM os Membros da Terceira Càmara do Segunde
Conselho de Contribuins, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso.

Gala dam SVMOSOhYOS, Offl 25 de março de 1993.

RI.3A1..+ F) rnt ectt2i :m.:4 SANTos	 PrE->sidente

Ata
AFAMA:F. - Pf,,lator

1,513
DA!...TON MUI IDE - E' ro c u rad o r•• ••Re p esen tan te

ti a E. a r. en d a Na c o n

VISTA EM SESSflO 52.7 POD 1993 ao PFN, Dr. RODRIGO
DARDEAU VIEIRA, ex-vi da Portaria PGFN nQ 481, DO de 04/08/93.

Participaram, ainda, do presente julgamento, OB Conselheiros
RICARDO LEITE RODRIOUES„ MARIA 1•EZA VASC3ME1IDS DE: AIJIEIDA,
MAURO W(-,SILEWSKI, TIDEMANY FMRAZ DOS SANUOS e SEDWMAU DOR=
TACHJARY.
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Recurso No: •	 90.543	 •
Acórdao No:	 203-00.323
Recorrente:	 AOROVALE - CIA AGROINDUSTRIAL VALE DO CURO.

RELATORIO

A Recorrente acima identificada foi . autuada em
21/06/91, por ter deixado de efetuar o recolhimento da
Contribmicao e Adicional do Açúcar e do Álcool, no período de
j~tro de 1988 a janeiro de 1989.

A exigÊncia foi impugnada (fls 7116) no prazo
legal com alegaçffes do que a Receita Federal não tem competOncia
administrativa para processar e julg;Ar O pr. eselvt.e feito e que a
autuação seria ilegal e inconstiüm.~, descumprindo o Art. 3g,
do DL. np 1712/79, que previa a necessidade de ser baixada
ResoluçãO do CM fixando alíquotas para a CAA e que, na falta
dela, não há como compelir a Contribuinte a essa prestação
pecuniária. Ao final,. pede que o Auto de Infração seja julgado
improcedente.

As fls. 35/36, a autuante, em info~ão fiscal,
assim se manifestou, verbis: .

"... temos a informar que::

1 -, o procedimento fiscal está sustentado em
cl :1. 	 previstos na legislação vigente, para
cobrança da contribui0o e adicional sobre . O	 i

açúcar e álcool, em procedimento administrativo,
n'Jo nos competindo discutir quanto a alegado
inconstitmcionalidade ou ilegalidade de leisg

2 -- acrescenta-se ao fato, que, nos bennos do DL.
. Re 2437, de 24/05/88, em seu artigo lg (in verbis)
manente:: "A partir de 12 de junho de 1989, fica
vedada	 a utili .zacWo de reclA=M1 do	 TeSour0
Nacional nas operacffes de venda de açUcar de
produção nacional, para -fins de exportação, que a
partir daquela data passarão • a ser realizadas,
exclusivamente, par pessoas naturais e jurídicas
de direito privado", o que implica que 4 devida a
contribuiço do período exigido na aç2Co fiscali;

3 - nos termos do Parecer 1:: M/ 	 n2 045/91 (cópia
anexa)„	 inexistindo	 deferimento	 de	 medida
acautelatória.	 no sentido de sustar	 eventual
procedimento	 -ftscal de iniciativa 	 do	 poder

:3. 1: 	 inexist 	 Unento legal	 ra opa

e,

lançamento de ofíciog
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4 -. Q5 valores exigidos foram levantados à vista
da escrita da empresa e não foram, em nenhum
momento, contAstados na peça imwmjnatóría„"

A Autoridade ;Julgadora de Primeira 	 Instância

	

julgou procedente a ação fiscal, ementando amsim sua decisão, 	 .
verbis:

"OUTRAS CONIRIBUIÇOES DO IAA e SEU ADICIONAL

'A	 falta de lançamento ou	 recolhimento	 da
contribuição do IPA e do adicional, verificada
pela Fiscalização da Secretaria da Receita
Federal, sujeitará o contribuinte às penalidades
crnstantes da legislação ao Imposto sobre Pnndutos
Industrializados-IPI'."

Irresignada,	 a	 Recorrente	 interpOs	 recurso
voluntArio	 a.	 este Colegiado, fls- 52/56,	 renovando	 seu
entendimento quanto à in~sti-t.u.ciegRâli.dmie da exação li. c:

 ao final, que seja reformada a Decisão Singular, para
julgar a autuação improcedente.

E: o re ..là,fi5ri( i ,____
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VOTO DO CONSFLEEIRO-RELATOR SERGIO AFANASIEFF

. N2Co W%:SiSte razae à Recorrente.

Nada apresenta em apoio à falta de necolhimento da
Contribui0o e Adicional sobre AçUcar e Álcool.

Este Colegiado nao é o foro competente , para a
apreeiaçao da legalidade da matéria, cabendo-lhe, apenas. cumprir
e exigir o cumprimento da legislaçab em vigor e para o r: as em
1. Idenao foram revogados os Decretes-Leis nos 302/67 e 1952/02.
que ao a legislaçao de regencia para o eNâso.

t211êffl do mais, os valores da CAA comam o preço de
vemda dos produtos - apUsr e álcool etílico ri 2Ko carburante que
s'ão produzidos pela Recorrente, conforme pode ser verificado pelo
papel que usa para se manifestar (fls. 07).

A Recorrente repassa o valor da CAA e do Adicional
ao consumidorR o passo seguinte é o recolhimento do montant.e
cobrado da Contribuinte, já que a Recorrente, neste momento é
depositária dos cofres do Governo	 cl e

EDI.' tais razaes, voto no sentido de manter, na
Integra, a Decisao a gno, negando provimento ao rc.“.ursse.

Sala las Sessaes em 25 de março de 1993.

AFAt.


